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INTRODUÇÃO 

Com o advento do Código d 
os debates acerca da inserção dm 

jurídico brasileiro. Diversas forar 

abordado, como a compatibilidadf

inclusão dos precedentes no orden 

construção de uma tradição jurídk 

vinculante e obrigatória aos prece 
de eficácia persuasiva, se o rol de ' 

estatuto processual é taxativo ou e 

Uma questão que particularn 

incompatibilidade entre o sistema 

famílias, tema que foi mais bem ; 

dúvida surge no momento que, m 

de que "cada caso é um caso", e in 
sobre a hipótese em concreto, pe: 

do ordenamento jurídico. A incon 

de que o precedente se erige a par 
junto de casos, na compreensão de 

"romance em cadeia"), com cantor 

em virtude disso, servir como par: 

limites situacionais também peculi 

Ocorre que a teoria dos pre, 

entre os fatos do caso-paradigma e e 

suficiente similitude. Ademais, a df

doutrina precedentalista (que se ap 

distínguishing e overruling), ressalta

dentes judiciais dizem respeito a qu 
são mais genéricas, abstratas e obje 

Assim, por ora, é suficiente pc 

que não se aplique a teoria precede 
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